
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.729 - PR (2014/0198879-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALDECI NOVAIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO 
INTERRUPTIVO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma a 
condenação não constitui marco interruptivo da prescrição." (AgRg no HC 
394.467/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/2/2018, DJe 26/2/2018).
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 24 de maio de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.729 - PR (2014/0198879-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALDECI NOVAIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, às fls. 493-495 (e-STJ), 
que declarou extinta a punibilidade do agravado.

Irresignado, o agravante sustenta, em apertada síntese, que o acórdão 
confirmatório da condenação deve ser considerado marco interruptivo da prescrição.

É o relatório.
 

Documento: 1717484 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.729 - PR (2014/0198879-9)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO 
INTERRUPTIVO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma a 
condenação não constitui marco interruptivo da prescrição." (AgRg no HC 
394.467/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/2/2018, DJe 26/2/2018).
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece provimento.
Conforme jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, o acórdão 

confirmatório não é marco interruptivo da prescrição:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que 
confirma a condenação não constitui marco interruptivo da prescrição.
2. Transcorrido lapso temporal superior a 3 anos desde a publicação da 
sentença condenatória, último marco interruptivo da prescrição, até a 
presente data, opera-se a prescrição da pretensão punitiva estatal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 394.467/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
26/2/2018).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. FORMAÇÃO DE QUADRILHA, 
FURTO QUALIFICADO E ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA EM RELAÇÃO AO CRIME DE QUADRILHA E 
ESTELIONATO DE ALGUNS DOS AGRAVADOS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE.
I - 'Nos termos do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional 
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interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis. O acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz a 
pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição' (AgRg no RE 
nos EDcl no REsp n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24/11/2016).
[...]
III - Possibilidade de dar início à execução provisória das penas privativas 
de liberdade impostas aos agravados.
Agravo regimental provido em parte." (AgRg no REsp 1.642.141/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
28/2/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0198879-9 REsp 1.472.729 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14805820104047002  50008588320134047002  50039570820114047010  
50047561720124047010  50055936720104047002  PR-00014805820104047002  
PR-50008588320134047002  PR-50039570820114047010  PR-50047561720124047010  
PR-50055936720104047002  TRF4-50055936720104047002

EM MESA JULGADO: 24/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALDECI NOVAIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALDECI NOVAIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.
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